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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 47ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 20 DE OUTUBRO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta minutos do dia vinte de outubro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Vital do Rêgo, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, José Pimentel, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Sérgio Souza, Casildo Maldaner, Reditário Cassol e Jayme Campos. Justifica a ausência o Senador Eduardo Braga. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura das atas da 44ª a 46ª Reuniões, que são aprovadas. A Presidente comunica o recebimento do Aviso nº 1499, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamin Zymler, encaminhando cópia do Acórdão referente ao Relatório de Auditoria Operacional efetivada com o objetivo de conhecer a missão e a estrutura da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, a fim de identificar pontos relevantes para futuras atuações do controle externo e verificar a atuação da Agência no exercício de suas atribuições de fiscalização relacionadas à prestação dos serviços de transporte aéreo. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 125, DE 2010, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, que “Acrescenta art. 32-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para obrigar o fabricante ou o importador de automóvel a inserir, no manual de manutenção do veículo, relação contendo denominação, marca e código de referência das principais peças que compõem o veículo”. A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Walter Pinheiro, para fazer a leitura do Relatório. Vista concedida ao Senador Blairo Maggi. ITEM 4 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 119, DE 2011, de autoria do Senador Acir Gurgacz, que “Altera as Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 (Lei de Parcelamento do Solo Urbano), e nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) para incluir a diretriz de implantação de eventuais redes subterrâneas de serviços previamente às obras de pavimentação, bem como vedar a concessão de financiamento federal a obras municipais que não sigam esse princípio.” Retirado de Pauta, a pedido do Relator, para reexame da matéria. ITEM 5 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 336, DE 2011, de autoria da Senadora Marta Suplicy, que “Acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº. 2.158 - 35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Walter Pinheiro, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento de sua tramitação. ITEM 2 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 61, DE 2010, de autoria do Senador João Durval, que “Altera a Lei nº 9.250 de 26 de fevereiro de 1995, e a Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, para permitir a dedução dos valores pagos a título de pedágio, para fins de cálculo do imposto de renda da pessoa física.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Francisco Dornelles, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela rejeição do Projeto. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos para prosseguimento de sua tramitação. ITEM 1 - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, que “Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos.” A Presidente concede a palavra ao Relator “ad hoc” Senador Inácio Arruda, para fazer a leitura do Relatório. Adiadas a discussão e votação da matéria.EXTRA PAUTA - ITEM ÚNICO - REQUERIMENTO Nº 63, DE 2011 – CI, de autoria da Senadora Lúcia Vânia, que “Requeiro, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, a necessária autorização para, representando esta Comissão, participar, acompanhada de dois assessores, com ônus para o Senado Federal, da 6ª Edição do Encontro Nacional da Indústria – ENAI, promovido pela Confederação Nacional da Indústria – CNI, a realizar-se na capital do Estado de São Paulo, no dia 27 de outubro de 2011.” Aprovado. ITEM 7 - REQUERIMENTO Nº 62, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Cyro Miranda, que “Requeiro, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública para discutir os estudos técnicos e econômicos do Governo Federal sobre as concessões dos aeroportos de Guarulhos (SP), Viracopos (Campinas) e Brasília (DF), com a presença das seguintes autoridades: Wagner Bittencourt, Ministro-chefe da Secretaria de Aviação Civil; Marcelo Guaranys, Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC”. Aprovado. ITEM 6 - REQUERIMENTO Nº 61, DE 2011 – CI, de autoria do Senador Alvaro Dias, subscrito pelo Senador Cyro Miranda, que “Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, c/c o inciso V, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados o Ministro do Tribunal de Contas da União - TCU, Valmir Campelo, o Secretário de Fiscalização de Obras do TCU, Eduardo Nery Machado Filho, e o delegado da Polícia Federal, Felipe Eduardo Hideo Hayashi, para, em audiência pública nesta Comissão de Serviços de Infraestrutura, prestar os devidos esclarecimentos sobre matéria publicada pela revista Época, em sua edição de 10 de outubro do corrente, que trata de denúncias de superfaturamento nos contratos das obras de reforma e modernização da Refinaria Presidente Getúlio Vargas – Repar – em Araucária, no Estado do Paraná.” Aprovado. ITEM 9 - MENSAGEM (SF) Nº 140, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à consideração do Senado Federal, o nome do Senhor Rodrigo Zerbone Loureiro, para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, na vaga do Senhor Ronaldo Mota Sardenberg.” A Presidente concede a palavra ao Relator “ad hoc” Senador Walter Pinheiro, para fazer a leitura do Relatório. Usa da palavra para discutir o Senador Delcídio do Amaral. A Presidente concede vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. ITEM 8 - MENSAGEM (SF) Nº 139, DE 2011, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Marcelo Bechara de Souza Hobaika para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel, na vaga do Senhor Antonio Domingos Teixeira Bedran.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Flexa Ribeiro, para fazer a leitura do Relatório. A Presidente concede vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 01, de 2009 – CI. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e dezenove minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas. 

Declaro aberta a 47ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas da 44ª, da 45ª e da 46ª reuniões... Aliás, vou propor a leitura da ata assim que chegarem mais dois Senadores. Vamos apenas dar prosseguimento aos comunicados.

Comunico o recebimento do Aviso nº 1.499, do Presidente do Tribunal de Contas da União, Ministro Benjamim Zymler, encaminhando cópia do acórdão referente ao relatório de auditoria operacional efetivada com o objetivo de conhecer a missão e a estrutura da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac), a fim de identificar pontos relevantes para as futuras atuações do controle externo e verificar a atuação da Agência no exercício de suas atribuições de fiscalização relacionada à prestação de serviços de transporte aéreo.

O referido documento está à disposição na Secretaria da Comissão. 

Item 3 da pauta:

ITEM 3

- Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 125, DE 2010

Acrescenta art. 32-A à Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, para obrigar o fabricante ou o importador de automóvel a inserir, no manual de manutenção do veículo, relação contendo denominação, marca e código de referência das principais peças que compõem o veículo.

Autoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: Pela aprovação do projeto, nos termos do substitutivo que apresenta;

Observação: 1 - Em 24 de novembro de 2010, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle apresentou um parecer favorável ao Projeto; 

2 - A matéria constou da pauta das reuniões do dia 22 de setembro de 2011 e de 6 de outubro de 2011.

Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro para proferir o seu relatório. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta, o Projeto de Lei nº 125, de 2010, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, tem por objetivo obrigar o fabricante e o importador de veículo automotor a inserir, no manual de manutenção do veículo, relação de informações que contenha “denominação, marca e código de referência das principais peças que compõem o veículo, na forma do Regulamento”.

Na análise do projeto, sob o enfoque da constitucionalidade material, ele não apresenta vícios. Ao contrário, estimula a efetivação dos princípios constitucionais da livre iniciativa dos fabricantes e distribuidores de peças automotivas. 

Quanto à juridicidade, também observa o projeto os aspectos de: a) inovação, dado que exige que o fabricante ou importador forneça manual de peças com referências e códigos; b) efetividade, porque o consumidor poderá exigir a apresentação do manual de referência das peças; c) veiculação normativa adequada, já que o tema deve ser disciplinado por lei ordinária; d) coercitividade, já que vincula tanto fabricantes como importadores; e e) generalidade, porquanto as normas do projeto se aplicam, indistintamente, a todas as empresas fabricantes ou importadoras de veículos. 

A boa técnica legislativa foi observada: não há inclusão de matéria diversa do objeto da lei modificada, que é o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e as expressões utilizadas preenchem os requisitos de redação das disposições normativas. 

Portanto, a proposta é meritória, na medida em que de fato o consumidor brasileiro e a rede de oficinas não credenciadas têm enfrentado problemas com os preços altos e a falta no mercado das peças de reposição para automóveis. Essa é uma das questões centrais. A referência tem principalmente como objeto uma espécie de ligação entre a produção para a recomposição e a efetiva manutenção. Portanto, é ultrameritório o projeto.

Para se ter uma idéia do tamanho desse mercado automotivo no Brasil, aportamos ao relatório dados extraídos do Anuário da Indústria Automobilística Brasileira, de 2010, elaborado pela própria Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores – ANFAVEA:
· Em 2010, a frota estimada de automóveis no Brasil era de 23 milhões de unidades. Portanto, estamos falando de mais de 23 milhões de veículos;

· A produção de automóveis no Brasil, em 2006, era de 2,09 milhões de unidades; portanto, saltando para 2,5 milhões em 2009 (taxa de crescimento anual de 7,1);
· O faturamento faturamento líquido também apresenta um crescimento anual de 8,7%, saindo de US$48 milhões, aproximadamente, quase US$49 milhões, para quase US$63 milhões em 2009. As importações de autoveículos em 2006 somaram US$2,663 milhões, tendo, em termos de unidades – é importante também salientar – o crescimento e, obviamente – aqui as cifras demonstram isto –, a circulação e a diversificação, inclusive, de marcas no mercado por parte do usuário brasileiro. O que também, por sua vez, termina nos levando para a necessidade de um crescimento do setor de autopeças no Brasil, apesar de alguns fabricantes garantirem que os seus veículos não quebram ou de alguns até darem garantia de cinco anos, mas a reposição não só de autopeças, mas de parte da funilaria e coisas do gênero se faz necessária.

Então, acredito que é um projeto importante, e nós optamos pela aprovação dessa matéria. E há um substitutivo também apresentado aqui.

Assim, o voto é pela aprovação, com a apresentação do substitutivo, em que o art. 1º estabelece:

Art. 1º O fabricante e o importador de veículo deverão inserir no manual de manutenção do veículo relação contendo denominação, marca e código de referência das principais peças que compõem o veículo, na forma do Regulamento.

Parágrafo único. O descumprimento do caput implica a atribuição das sanções previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor, sempre que o negócio jurídico caracterizar relação de consumo.
Portanto, é esse o parecer, Srª Presidenta, que nós apresentamos a esta Comissão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Srª Presidente, eu queria pedir vista desse projeto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Vista concedida.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Srª Presidente, o item seguinte, de que sou Relator, Item 4...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Item 4 da pauta.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Eu vou pedir a V. Exª, se V. Exª me permitir, que retiremos o projeto de pauta para que a gente possa... O projeto mexe bem com a infraestrutura urbana, e ele é necessário, o projeto, para acabarmos com essa onda de se pavimentarem as ruas e, depois, vir uma rede de água, uma rede esgoto e cortar tudo. Isso é um prejuízo para o contribuinte sem tamanho. Mas, como é preciso sempre o diálogo e a assessoria do nosso Ministério das Cidades quer aperfeiçoar a matéria, quer opinar etc. sobre o projeto, eu pediria a V. Exª que o retirássemos de pauta para a próxima reunião, se for, se for possível, para que a gente possa ouvir as opiniões.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. Por solicitação do Relator...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Eu sempre trabalho com a ideia do diálogo. E acho que se deve, sim, ouvir o Ministério das Cidades se tem opiniões a oferecer. Implica também ouvir outras áreas, porque não diz respeito apenas à área de água, de esgoto, mas, às vezes, à rede de eletricidade, de gás, de telefonia, quer dizer, a uma série de serviços que nós temos que efetivamente regular para que não causem prejuízo tamanho, como bem disse aqui o Walter, também aos cofres públicos, que arrecada do contribuinte.

Então, peço a V. Exª que retiremos de pauta para que, posteriormente, com as opiniões oferecidas pelos nossos colegas dos Ministérios, a gente possa aperfeiçoar. Tenho certeza de que o sentido é este: aperfeiçoar o projeto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – A matéria é retirada de pauta para reexame do Relator.

ITEM 5

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 336, DE 2011

Acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº. 2.158 - 35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa.

Autoria: Senadora Marta Suplicy

Relatoria: Senador Walter Pinheiro

Relatório: Pela aprovação do projeto.

Observações: 1 - A matéria será apreciada em decisão terminativa pela Comissão de Assuntos Econômicos;

2 - A matéria constou da pauta da reunião do dia 22/09/2011 e do dia 06/10/2011.

Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro para proferir seu relatório.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, chega a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2011, de autoria da Senadora Marta Suplicy, que “Acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº 2.158 - 35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa”. 

O projeto contém três artigos: o primeiro acrescenta o inciso VI, para permitir às sociedades cooperativas excluir da base cálculo da Cofins e do PIS/Pasep “os valores repassados aos associados, decorrentes de serviços de transporte de passageiros, inclusive o de transporte escolar, por eles prestados com intermediação da cooperativa”. 

O segundo artigo cuida de adequar o conteúdo da proposta aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, para isso determinando ao Poder Executivo estimar o montante da renúncia de receita advinda das isenções que estipula. 

Por fim, o terceiro artigo determina que a lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Na justificação, a Senadora Marta Suplicy afirma que é um estímulo ao cooperativismo na atividade de transporte urbano e que trará efeitos positivos em termos da qualidade e do preço dos serviços de transporte prestados a todos os cidadãos, uma vez que as cooperativas poderão competir em condições de igualdade com as grandes empresas do setor. Nesse sentido, a autora conclui que a proposta trará claros benefícios para o cidadão.

Nesta Comissão, analisaremos apenas o mérito da proposta, no que concerne especificamente aos aspectos de transportes, deixando à CAE o exame dos aspectos relativos à constitucionalidade, juridicidade (inclusive quanto a sua adequação aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal) e técnica legislativa, além da principalidade da avaliação que deve ser feita pela CAE dos seus efeitos econômicos.

Não é exagero afirmar que o transporte coletivo na esmagadora maioria das cidades brasileiras está muito aquém do que merece o povo brasileiro. De fato, o que no geral encontramos são veículos lotados e ruins, com piso alto, elevadíssimo nível de ruído – decorrente da pouca isolação acústica de seus motores –, suspensões duras, veículos muitas vezes velhos e com manutenção precária, baixa frequência das linhas, horários não confiáveis, carência na oferta de sistemas de alta capacidade (como metrôs e trens suburbanos), apenas para citar alguns dos muitos problemas que afetam esse serviço básico para a cidadania.

Há um caminho muito longo a ser percorrido nesse setor, como a recapacitação dos órgãos técnicos das prefeituras, que devem romper com práticas e velhos paradigmas inerentes ao setor; o treinamento dos motoristas, para que possam conduzir seus veículos de forma menos agressiva e mais confortável e segura para os usuários; e a renovação da frota, com veículos também mais confortáveis.

Temos consciência de que o projeto que ora analisamos não é uma solução sistêmica para o problema do transporte urbano de passageiros – até porque essa solução envolve diferentes entidades governamentais. Entretanto, é uma contribuição importante para o transporte coletivo, na medida em que permite que mais recursos sejam alocados no setor, o que, em última análise, acaba por se traduzir em veículos mais novos e menor pressão por reajustes tarifários.

Diante do exposto, somos pela aprovação do presente projeto de lei.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, passamos ao item 2 da pauta, para, em seguida, colocar em votação.

ITEM 2

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 61, DE 2010

Altera a Lei nº 9.250, de 26 de fevereiro de 1995, e a Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, para permitir a dedução dos valores pagos a título de pedágio, para fins de cálculo do imposto de renda da pessoa física.
Autoria: Senador João Durval

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Pela rejeição do projeto.

Observações: 1) A matéria será apreciada em decisão terminativa pela Comissão de Assuntos Econômicos;

2) A matéria constou da pauta da reunião do dia 06/10/2011.

Concedo a palavra ao Senador Francisco Dornelles, para proferir o seu relatório.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Srª Presidente, Senadora Lúcia Vânia; Senador Blairo Maggi, vem a esta Comissão de Serviços de Infraestrutura projeto de autoria do Senador João Durval, que propõe permitir a dedução, na ocasião da declaração de ajuste anual do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), dos valores pagos a título de pedágio.

Quanto ao aspecto constitucional, cabe à União legislar sobre trânsito; a iniciativa parlamentar é amparada pelo art. 61.

No mérito, Srª Presidente, a doutrina na área do Imposto de Renda é que podem ser deduzidas como despesas todas aquelas necessárias à obtenção do rendimento.

Nesse caso aqui, não existe nenhuma ligação entre o montante pago de pedágio com o rendimento que será obtido por aquele que paga.

Por essas razões, minha posição é contrária ao projeto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, passamos ao Item 1 da pauta.

Solicitaria ao Senador Inácio Arruda se poderia ler o parecer do item 1, como Relator ad hoc.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Não há dúvida, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Item 1 da pauta.

ITEM 1

- Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 427, DE 2009
Acrescenta inciso ao caput do art. 8º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, para tornar obrigatória a informação à Agencia Nacional de Águas (ANA), pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), sobre poços perfurados em terra que não configurem descoberta comercial desses recursos energéticos, mas que demonstrem viabilidade para obtenção de água proveniente de aquíferos.

Autoria: Senadora Rosalba Ciarlini

Relatoria: Senador Antonio Carlos Valadares

Relatório: Pela aprovação do projeto, nos termos do substitutivo que apresenta.

Observações: 1 - Em 06/07/2010, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle apresentou parecer favorável ao projeto;
2 - A matéria constou da pauta da reunião do dia 22/09/2011;
3 - Em 04/10/2011, o relator apresentou nova minuta de parecer.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Srª Presidente, a ementa é autoexplicativa. Trata-se de poços perfurados pela Petrobrás que não alcançaram a viabilidade comercial, em termos de produção de gás e óleo, mas são muito fortes e muito potentes em termos de água. O Rio Grande do Norte, parte do Ceará, parte de Sergipe, Bahia, Pernambuco e Alagoas têm milhares desses poços e eles precisam ser entregues à comunidade.

Esse é o objetivo do projeto da autoria da nossa colega Senadora, hoje Governadora do Estado do Rio Grande do Norte. Valadares conhece bem o assunto, porque é de uma área que tem vários poços perfurados pela Petrobrás, que não têm óleo nem muito menos gás, mas têm muita água. Só queremos que esses poços passem para as comunidades, principalmente. Normalmente, são em comunidades carentes.

Nosso parecer acompanha o Senador Antonio Carlos Valadares, pela aprovação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, passamos ao Item 5 da pauta, uma vez que esse projeto tem decisão terminativa e não temos ainda o quórum qualificado.

Item 5 da pauta, que já foi lido pelo Senador Walter Pinheiro, vamos colocar em votação.

O Item 5 acrescenta o inciso VI ao artigo 15 da Medida Provisória nº. 2.158 - 35, de 24 de agosto de 2001, para permitir a exclusão da base de cálculo da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o Programa de Integração Social e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep) os valores repassados aos associados decorrentes da prestação de serviço de transporte de passageiros intermediado por cooperativa.

Em votação a matéria.

As Srªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, pela aprovação do projeto.

O projeto vai à Comissão de Assuntos Econômicos, para prosseguimento de sua tramitação.

Item 2 da pauta, decisão não terminativa. Já foi também aqui lido pelo Senador Francisco Dornelles.

Projeto de Lei do Senado nº 61, de 2010, altera a Lei nº 9.250 de 26 de fevereiro de 1995, e a Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, para permitir a dedução dos valores pagos a título de pedágio, para fins de cálculo do imposto de renda da pessoa física.
A relatoria é do Senador Francisco Dornelles, que já leu o relatório.

Em votação o projeto.

As Srªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

Havendo número regimental, proponho a dispensa da leitura e aprovação das atas da 44ª, 45ª e 46ª Reuniões.

As Srªs e Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

Item 1 da pauta, decisão não terminativa:

EXTRA-PAUTA

ITEM 1

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 63, DE 2011 – CI

Requer, nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, e do art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, a necessária autorização para, representando esta Comissão, participar, acompanhada de dois assessores, com ônus para o Senado Federal, da 6ª Edição do Encontro Nacional da Indústria – ENAI, promovido pela Confederação Nacional da Indústria – CNI, a realizar-se na capital do Estado de São Paulo, no dia 27 de outubro de 2011.

Autoria: Senadora Lúcia Vânia.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado.

Item 7 da pauta:

ITEM 7.

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº , DE 2011 - CI

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de Audiência Pública para discutir os estudos técnicos e econômicos do Governo Federal sobre as concessões dos aeroportos de Guarulhos (SP), Viracopos (Campinas) e Brasília (DF), com a presença das seguintes autoridades:

• Wagner Bittencourt, Ministro-Chefe da Secretaria de Aviação Civil

• Marcelo Guaranys, Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC

Autoria: Senador Cyro Miranda.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Quer discutir, Senador?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sim, somente para justificar. Inclusive, essa greve que está acontecendo hoje é em função dessa privatização, que não está sendo explicada como vai ser. É só esse o sentido.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se acham. (Pausa.)

Aprovado o requerimento. 

Solicito um pouquinho de paciência dos Srs. Senadores, porque os relatórios das indicações de dois diretores da Anatel deverão ser lidos hoje. O Relator de um é o Senador Flexa Ribeiro; do outro, o Senador Vital do Rêgo. Acredito que o Senador Vital do Rêgo deva estar de ressaca... (Risos.)

(Manifestação fora do microfone.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – ...terminando a missão dele.

O Item 8, não terminativo, é a Mensagem nº 139, de 2011, que submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Marcelo Bechara de Souza Hobaika para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel, na vaga do Senhor Antonio Domingos Teixeira Bedran. 

Estamos, portanto, aguardando a chegada do Senador Flexa Ribeiro para a leitura do relatório.

ITEM 6

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº , DE 2011 - CI

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, c/c o inciso V, art. 90, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados o Ministro do Tribunal de Contas da União - TCU, Valmir Campelo, o Secretário de Fiscalização de Obras do TCU, Eduardo Nery Machado Filho, e o delegado da Polícia Federal, Felipe Eduardo Hideo Hayashi, para, em audiência pública nesta Comissão de Serviços de Infraestrutura, prestar os devidos esclarecimentos sobre matéria publicada pela revista Época, em sua edição de 10 de outubro do corrente, que trata de denúncias de superfaturamento nos contratos das obras de reforma e modernização da Refinaria Presidente Getúlio Vargas – Repar – em Araucária, no Estado do Paraná. 

Autoria: Senador Alvaro Dias, subscrito pelo Senador Cyro Miranda.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Vou pedir ao Senador Walter Pinheiro, se assim concordar, que leia o relatório do Senador Vital do Rêgo. Acredito que ele não vai estar presente, embora eu não tenha conseguido um contato com o Gabinete. Mas, para agilizar os trabalhos, acredito que ele não faria objeção, desde que também não faça objeção o Senador Walter Pinheiro para relatar como ad hoc essa mensagem.

ITEM 9

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 140, DE 2011

Submete à consideração do Senado Federal o nome do Senhor RODRIGO ZERBONE LOUREIRO para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, na vaga do Senhor Ronaldo Mota Sardenberg.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Vital do Rêgo

Relatório: A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação;

Observação: 1 - Será concedida, automaticamente, vista coletiva após apresentação e discussão do relatório na 
Perguntaria ao Senador Walter Pinheiro se ele concorda em relatar a matéria.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Farei a leitura, Srª Presidenta, em atenção ao pedido de V. Exª, em substituição ao nosso Relator da Lei dos Royalties. A esta altura do campeonato, ele pode estar inspirado em Saint-Exupéry: “O que torna belo um deserto é que ele esconde um poço em algum lugar”. Portanto, como tratamos de poço de petróleo, a esta altura do campeonato, ele está procurando esse poço, meu caro Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Ele irá encontrá-lo lá no Ministro da Fazenda...

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT - BA) – Mas vamos passar de poços para a banda larga da Anatel.

Da Comissão de Serviços de Infraestrutura o relatório que passo a ler sobre a Mensagem nº 140, de 2011 (nº 479, de 2011, na origem), da Presidência da República, que submete à apreciação do Senado Federal o nome do Sr. Rodrigo Zerbone Loureiro para exercer cargo no Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações. O Relator é o Senador Vital do Rêgo.

Nos termos do art. 52, inciso III, alínea f, da Constituição Federal, combinado com o art. 23 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, mais conhecida por todos nós como Lei Geral de Telecomunicações, a Senhora Presidenta da República submete à consideração do Senado Federal o nome do Sr. Rodrigo Zerbone Loureiro para exercer o cargo de membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), na vaga do Sr. Ronaldo Mota Sardenberg.

De acordo com o dispositivo constitucional anteriormente citado, cabe privativamente ao Senado Federal apreciar, previamente, por voto secreto, após arguição pública, a escolha de titulares de cargos públicos que a lei determinar.

A competência desta Comissão de Serviços de Infraestrutura para a matéria, por sua vez, deriva do disposto no art. 104, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, com redação dada pela Resolução nº 1, de 2005. 

De acordo com a nova sistemática de arguição, estabelecida pela Comissão de Serviços de Infraestrutura, aprovada pelo Ato nº 1, de 2009-CI, a avaliação do candidato será feita em duas etapas. 

Este relatório visa cumprir o rito previsto para a primeira etapa do processo e tem por objetivo apresentar aos membros desta Comissão a análise dos documentos enviados ao Senado Federal pelo indicado, nos termos do art. 1º do referido ato.

O Sr. Rodrigo Zerbone Loureiro recebeu em 2004 o diploma em Direito pela Universidade Federal do Espírito Santo. Em 2006, foi aprovado no concurso para Especialista Em Políticas Públicas e Gestão Governamental e fez curso de formação na Escola Nacional de Administração Pública, Enap.

A análise do seu currículo profissional indica que, a partir do seu ingresso na Anatel, em 2009, como assessor do Conselho Diretor da agência, o Sr. Zerbore começa a consolidar a sua carreira na área de telecomunicações rapidamente.

Atualmente, ocupa o cargo de Consultor Jurídico do Ministério das Comunicações, além de exercer a Vice-Presidência do Conselho Consultivo da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), e o cargo de Conselheiro Fiscal da Telecomunicações Brasileiras S/A (Telebrás).

Em relação às informações requeridas no inciso II do art. 1º do ato que disciplina o presente procedimento, passo a descrever as declarações feitas pelo indicado:

a) declara não possuir parentes que exerçam ou tenham exercido atividades públicas ou privadas vinculadas a sua atividade profissional;

b) declara não ter participado como sócio, proprietário ou gerente de empresas e entidades não-governamentais;

c) declara não participar nem ter participado de Conselhos de Administração de empresas estatais ou de direção de agências reguladoras;

d) em relação à sua situação fiscal, apresenta certidão conjunta negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, bem como a Certidão Negativa de Débitos da Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal, onde mantém residência;

d) quanto ao envolvimento em ações judiciais, afirma figurar como réu em litisconsórcio ativo, em face de Gol Transportes Aéreos S.A. (ação de indenização por danos morais).

Em relação à argumentação escrita exigida pelo inciso III do art. 1º do Ato nº 1, de 2009-CI, o Sr. Zerbone apresenta uma exposição que procura evidenciar sua aptidão técnica para o cargo ao qual foi indicado. Não faz menção, no entanto, aos desafios que terá que enfrentar durante seu mandato no órgão diretivo da Anatel. Recomendo que o candidato seja solicitado a discorrer sobre isso durante a sabatina.

Por fim, acredito que a esperada sabatina poderá confirmar o aparente preparo técnico e a adequada escolha do indicado para o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações.

Diante do exposto, em cumprimento ao disposto no art. 2º do Ato nº 1, de 2009-CI, submeto à apreciação e julgamento desta douta Comissão um resumo das informações que caracterizam a vida profissional do Sr. Rodrigo Zerbone Loureiro, certo de haver elementos suficientes para orientar a futura arguição presencial do candidato.

Sala das Comissões... Assina o Senador Vital do Rêgo.

É esse o relatório, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. 

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Eu só queria registrar a empolgação do Senador Walter Pinheiro nessa relatoria. Ele é um homem do setor e eu senti uma empolgação que me chamou a atenção.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Provavelmente será explicada na sabatina.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O Senador Walter Pinheiro quer responder?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Não, eu diria a meu companheiro Delcídio que, como ele nos últimos dias tem andado muito próximo das cartas paulinas, e tem expressado isso de forma veemente quando acessa o seu Twitter... Em uma das suas orações coletivas, ele fala das experiências abordando as duas faces da caminhada do Apóstolo Paulo. Numa delas, ele conclama para reflexão do pensamento, do próximo, da análise mais cristã – e não piedosa, porque Cristo não trabalhou com a piedade, mas com a lógica principalmente do perdão e do respeito ao próximo. E, na outra, o Senador Delcídio usava uma vertente de uma das cartas de Paulo, quando o Apóstolo faz uma exortação, quando o Apóstolo faz um chamado à reflexão para determinados irmãos seus, como assim Paulo descreve, ou como ele escreve em todas as suas cartas, Blairo Maggi, em que trata todos como “amados irmãos”. Mas, nessa segunda parte de que o Senador Delcídio tratou no seu Twitter, a exortação é exatamente um chamado à reflexão daqueles que estão lá atuando em uma das cidades, dentre as quais Paulo costumava passar pregando o evangelho. E ele chamava a atenção dessas pessoas. O mesmo Paulo que, numa etapa da sua vida, a partir dessa forma mais aguerrida de pregar o evangelho, ao mesmo tempo fazia certo nível de cobrança, para que as pessoas olhem o que têm em volta, que não se submetam pura e simplesmente à influência do setor, mas que efetivamente levem para onde atuam a experiência, que Paulo diz, inclusive: “Carrego comigo as marcas do Cristo; então, portanto, exerço para com os outros de forma cada vez mais que o testemunho fale muito mais alto do que as palavras”. E, nessa exortação, ele se refere também – o Apóstolo Paulo e não o nosso novo Apóstolo Delcídio – à possibilidade de passar o bastão. Por isso que Paulo usa a expressão: “combati o bom combate”. Mas ele encerra uma carreira e guarda a fé.

E há dois outros personagens, nessa caminhada de Paulo, que são jovens: Tito e Timóteo. A Timóteo, ele, inclusive, escreve uma de suas cartas onde diz: “Ah, Timóteo, nos últimos dias [nos últimos dias, como se tivesse Paulo escrevendo a carta no dia de hoje] o homem tornar-se-á amante de si mesmo: presunçoso, ganancioso, às vezes até mentiroso”. E é importante porque ele alertava a Timóteo para que essas coisas não fizessem parte de sua vida, já que Timóteo teria a tarefa de tocar adiante o seu trabalho.

Faço isso, Delcídio, porque nesse exato processo aqui há um jovem, que não necessariamente o Timóteo, que substituirá uma pessoa, que não necessariamente um Paulo, que também deve estar encerrando a sua jornada, o Ministro Sardenberg. 

Então, portanto, desejo a esse jovem Timóteo que, além dos conselhos no pouco tempo dessa jornada, como transcreveu muito bem aqui o Relator, ele atente a esses ensinamentos, que para alguns pode parecer mais sermões, mas Paulo fazia isso aplicando na vida prática. É possível. Por isso, invoco essa questão como sendo principal. E que esse jovem Timóteo possa ter se espelhado exatamente na carreira, que não sei se necessariamente será encerrada, mas no bom combate que precisa ser feito a partir da obtenção de ferramentas mais importantes que Paulo usava como conteúdo da sua vida: a fé. Nesse particular, o conteúdo da fé, aqui, é apresentado como sendo o conteúdo para se aplicar – e aqui, mais uma vez, o Relator cobra isso. Espero que o Timóteo possa nos dizer efetivamente, nesses últimos dias, de que forma ele vai inclusive tratar as questões, dando continuidade a esse processo paulino, mas, ao mesmo tempo, de telecomunicações.

Por isso, fiz a leitura, na expectativa de que, na sabatina, eu terei oportunidade não de fazer como Paulo, escrever alguma carta, mas ao vivo, no cenário das novas comunicações, expressar-me, ainda sob a égide da toada iniciada pelo meu companheiro Delcídio, de forma carinhosa e cristã, mas de forma firme e contundente, como fez o Apóstolo Paulo aos irmãos da igreja em Éfeso.

Muito obrigado.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT) – Gostou, Delcídio? Gostou da empolgação agora? 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Delcídio.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Deu-me um tremendo recado!

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – E que recado!

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Não o Apóstolo Walter Pinheiro, o Apóstolo Paulo.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do § 2º do art. 2º do Ato nº 1, de 2009-CI.

Comunico aos Srs. Senadores que a sabatina será feita na próxima terça-feira às 9 horas.

Item 8 da pauta:

ITEM 8

- Não Terminativo -

MENSAGEM (SF) Nº 139, DE 2011

Submete à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor MARCELO BECHARA DE SOUZA HOBAIKA para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - Anatel, na vaga do Senhor Antonio Domingos Teixeira Bedran. 

Autoria: Presidente da República

Relator: Senador Flexa Ribeiro

A Comissão dispõe dos elementos necessários para deliberar sobre a indicação. 

Observação: será concedida automaticamente vista coletiva após a apresentação e discussão do relatório na primeira etapa, nos termos do Ato nº 1, de 2009-CI.

Concedo a palavra ao Senador Flexa Ribeiro para proferir o seu relatório.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Presidente, Senadora Lúcia Vânia; Senador Blairo Maggi, Vice-Presidente; Srs. Senadores, quero parabenizar o Senador Walter Pinheiro pela homilia sobre o Apóstolo Paulo Bernardo. 

V. Exª se houve muito bem... 

(Manifestação fora do microfone.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Ah, foi Paulo, o Pescador. 

(Manifestação fora do microfone.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – Todos nós, todos nós.

Por meio da Mensagem nº 139, de 2011, a Presidência da República submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso III, alínea f, da Constituição Federal, combinado com o art. 23 da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, a indicação do Sr. Marcelo Bechara de Souza Hobaika para exercer o cargo de membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, na vaga do Sr. Antonio Bedran.

A matéria foi recebida pela Comissão de Serviços de Infraestrutura em 18 de outubro de 2011, tendo sido feita designação de relator na mesma data.

Considerando a relevância do tema e a necessidade de restabelecer a composição plena do órgão diretivo daquela Agência, procuramos submeter prontamente à Comissão o presente relatório.

Com 32 anos de idade, o indicado graduou-se em Direito pela Faculdade Milton Campos, de Belo Horizonte, em 2001, estando inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Minas Gerais (OAB-MG), desde dezembro de 2002.

Concluiu especialização pela Fundação Getúlio Vargas em 2003, na área de Planejamento Tributário e possui cursos em Direito na Internet, pela Harvard Law School; em Propriedade Intelectual, pela Academia da Organização Mundial de Propriedade Intelectual; em Direito Econômico, pela Escola Superior de Advocacia da OAB, Minas Gerais.

Atuou como advogado e professor universitário antes de ingressar no Ministério das Comunicações no cargo de Consultor Jurídico, função que exerceu de agosto de 2005 a fevereiro de 2010. Nesse período, auxiliou na condução de diversos temas relevantes para o setor de comunicações, como a definição e implementação do Sistema Brasileiro de Televisão Digital – SBTVD, do Programa Banda Larga nas Escolas e da 1ª Conferência Nacional de Comunicação, Confecom.

Em outubro de 2005, foi designado representante do Ministério das Comunicações no Comitê Gestor da Internet no Brasil, função que exerceu durante seis anos. Hoje integra o Conselho de Administração do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR, entidade responsável por implementar as decisões e projetos do CGI.br. Nesse período, teve oportunidade de participar de diversas delegações brasileiras em fóruns e organismos internacionais de gestão da internet, o que certamente lhe proporcionou experiência para analisar e decidir questões relevantes sobre as tecnologias e serviços do futuro.

O Sr. Marcelo Bechara ocupa atualmente o cargo de Procurador-Geral da Anatel, mantendo-se, assim, em permanente contato com as mais recentes políticas públicas e com os principais desafios setoriais que a Anatel terá de conviver e enfrentar durante os anos de seu mandato.

Destaco nesse contexto a sua participação na formulação e execução do Plano Nacional de Banda Larga e na Revisão dos Contratos de Concessão e do Plano Geral de Metas de Universalização.

Não há dúvidas, portanto, sobre o seu vasto conhecimento da legislação de comunicações no Brasil e no mundo e sobre sua experiência como agente regulador e fiscalizador do mercado. 

Isso posto, submetemos à apreciação e ao julgamento desta douta Comissão a indicação do Sr. Marcelo Bechara de Souza Hobaika, constante da Mensagem Presidencial sob exame, em cumprimento ao disposto no art. 52, III, alínea f, da Constituição Federal, c/c o art. 23, da Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997. 

Este é o parecer, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos temos do §2º do art. 2º do Ato nº1, de 2009-CI.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião, cumprimentando e agradecendo aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras e assessores pela presença. 

(Iniciada às 9 horas e 30 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 19 minutos.)







